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	PREFEITURA DE BENEDITO NOVO
CNPJ: 83.102.780/0001-08 

Rua Celso Ramos, 5070 – Centro - Benedito Novo - SC

CEP: 89.124-000 – FONE/FAX (47) 3385-0487 
Home Page: www.beneditonovo.sc.gov.br



TERMO DE REFERÊNCIA
1 - INTRODUÇÃO
1.1 - O presente Termo de Referência tem por finalidade definir os elementos que norteiam a CONTRATAÇÃO DE INSTITUIÇÃO FINANCEIRA PARA PRESTAR, COM EXCLUSIVIDADE, SERVIÇOS E OPERAÇÕES BANCÁRIAS DE DEPÓSITO DOS VALORES DA FOLHA DE SALÁRIO/PAGAMENTO DOS SERVIDORES ATIVOS, INATIVOS, PENSIONISTAS, ESTATUTÁRIOS, CELETISTAS E CONTRATADOS DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL DE CONFORMIDADE COM OS PROCEDIMENTOS OPERACIONAIS DA FOLHA DE PAGAMENTO.
2 - JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO
2.1 – Atualmente o Município não possui nenhuma agência bancária exclusiva para proceder o pagamento dos valores correspondentes a folha de pagamento dos servidores públicos municipais. Observou-se, no entanto, que vários Municípios da região obteram certa receita ao permitir que uma determinada instituição bancária realizasse este serviço. Para tanto, decidiu-se abrir o presente processo licitatório afim de permitir que os possíveis interessados participassem.
3 – OBJETO E CUSTOS ESTIMADOS
3.1 - É objeto do presente Termo de Referência os serviços conforme descrito a seguir:
	Item
	Qtd
	Und
	Descrição do Objeto
	Valor R$

	01


	01
	Und
	SERVIÇOS BANCÁRIOS EM REGIME DE EXCLUSIVIDADE (RESSALVADAS AS HIPÓTESES REGULAMENTADAS PELO DECRETO FEDERAL Nº 7.507/2011 E DEMAIS NORMAS DO BANCO CENTRAL) PARA PAGAMENTO DOS VALORES CORRESPONDENTES A FOLHA DE PAGAMENTO DE TODOS OS SERVIDORES MUNICIPAIS ATIVOS E INATIVOS DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL, EM NÚMERO APROXIMADO DE 335 (TREZENTOS E TRINTA E CINCO), MEDIANTE CRÉDITO EFETUADO EM CONTA SALÁRIO E/OU CORRENTE, SEM QUALQUER ÔNUS OU CUSTOS (SEJAM DE QUE NATUREZA FOREM) AOS SERVIDORES, ABRANGENDO TODOS OS QUE JÁ INTEGRAM OS QUADROS FUNCIONAIS E DEMAIS ADMITIDOS DURANTE O PRAZO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO
	305.000,00


Observação: Foram encaminhados por e-mail solicitações de orçamento a várias instituições bancárias conhecidas, porém até o presente momento nenhuma delas respondeu. Neste sentido, o valor de referência foi obtido com base em levantamento efetuado em outras cidades que licitaram serviços de natureza similar.

3.2 - Descrição detalhada do objeto:

3.2.1 - Serviços Bancários em regime de exclusividade (ressalvadas as hipótese regulamentadas pelo Decreto Federal nº 7.507/2011 e demais normas do Banco Central) para pagamento dos valores correspondentes a folha de pagamento de todos servidores municipais ativos e inativos da Administração Municipal, em número aproximado de 335 (trezentos e trinta e cinco), mediante crédito efetuado em conta salário e/ou corrente, sem qualquer ônus ou custos (sejam de que naturezas forem) aos servidores, abrangendo todos os que já integram os quadros funcionais e demais admitidos durante o prazo de execução do contrato.

3.2.2 - Os créditos a serem lançados nas contas dos servidores serão os correspondentes aos valores líquidos das folhas de pagamento mensal, 13° salários, férias e todos os demais decorrentes/advindos da relação contratual existente com a Administração Municipal.

3.2.3 - Os valores referentes a pagamento de aposentados e pensionistas que residirem em Estados ou Municípios onde não houver agência credenciada da licitante vencedora ficam excluídos do contrato.

3.2.4 - A instituição financeira vencedora do certame deverá disponibilizar durante a execução do contrato, exclusivamente aos servidores municipais: 
a) um funcionário na área de gerência para o pleno atendimento e orientação; 
b) nos dias de pagamento, no mínimo 1 (um) Caixa exclusivo, podendo ser eletrônico, para saques, consultas de saldos e extratos, pagamentos de faturas e boletos.

3.3 - Tabela com o número aproximado de servidores em outubro de 2018:

	EFETIVOS
	199

	COMISSIONADOS
	30

	CELETISTAS
	75

	APOSENTADOS E PENSIONISTAS
	25

	PREFEITO E VICE
	2

	CONSELHEIROS TUTELARES
	4

	TOTAL
	335


3.4 - Data do pagamento: até o último dia útil do mês.

3.5 - Prestar em caráter de exclusividade o SERVIÇO DE PROCESSAMENTO das contas salários dos servidores municipais de Benedito Novo, com isenção total de quaisquer tarifas para o Município e servidores, em especial para: 
a) transferência total ou parcial dos créditos para quaisquer outras instituições; 
b) saques totais ou parciais dos créditos.

3.5 - Além das demais responsabilidades fica desde já o Contratado responsável:

3.5.1 - Em possuir ou instalar nas proximidades da Sede da Prefeitura Municipal, posto de atendimento ou agência bancária para atendimento de funcionários, que deverá funcionar no mínimo das 10 horas às 15 horas, sem intervalo, em dias úteis.

3.5.2 - Quaisquer cobranças de tarifas por serviços adicionais deverão ser comunicadas previamente por escrito ao servidor correntista, observadas as normas do Banco Central.

3.5.3 - As cobranças de taxas, tarifas, emolumentos ou congêneres, somente poderão ocorrer em função do relacionamento ou contratações particulares entre o servidor e a Contratada, devendo vir acompanhada de anuência formal por escrito do servidor acerca das modalidades de serviços ofertadas pela instituição bancária.

3.5.4 - A Contratada não cobrará quaisquer tarifas e/ou emolumentos bancários sobre as contas mantidas em nome da Prefeitura, fundações, autarquias e fundos e a movimentação das mesmas durante a vigência do Contrato, inclusive em relação ao objeto da presente licitação. O pagamento dos servidores municipais não implicará em qualquer custo para o Município.

3.5.5 - A contratada deverá instalar no mínimo 01 (um) Caixa Eletrônico no local descrito no item 3.5.1, com horário de funcionamento das 8h às 18h em dias úteis, disponibilizando todo o material e servidores necessários, inclusive para segurança do local e usuários.

3.5.6 - Constatada qualquer irregularidade a contratada se obriga a saná-la imediatamente ou em prazo estipulado pela contratante.

3.5.7 - A Instituição deverá ter sistema informatizado totalmente compatível com o do Município, para que todas as operações sejam processadas por meio eletrônico e on-line, devendo arcar, se necessário, de forma exclusiva com todos custos e ônus.

3.6 - A Instituição Bancária deve sempre inovar nos produtos e serviços oferecidos aos servidores e ao próprio Município de Benedito Novo, mantendo sempre assessoria especializada em análises confiáveis de seus investimentos, com taxas de retorno competitivas do mercado.
3.7 – Da oferta de empréstimos consignados e outros

3.7.1 – Ficam excluídos da presente contratação a prestação de serviços de oferta de empréstimos consignados ou outros de forma exclusiva, por entender a Administração Pública que cabe ao funcionário selecionar qual instituição de sua preferência e/ou aquela que pratica as taxas de juros e os serviços mais atrativos.
4 - DO PAGAMENTO 

4.1 - O pagamento do valor ofertado deverá ser depositado de forma integral, no ato de assinatura do contrato em conta informada pelo município através de ofício.

4.1.1 - A comprovação acerca do integral pagamento do referido valor ao município será promovida pela contratada no momento da assinatura do contrato, sob pena de imediata rescisão e aplicação das penalidades editalícias e contratuais, sem prejuízo das demais sanções legais aplicáveis à espécie.

5 – PRAZO CONTRATUAL E INÍCIO DOS SERVIÇOS

5.1 – O contrato terá vigência de 60 (sessenta) meses contados da data de sua assinatura, não sendo prorrogado.
5.2 – A licitante vencedora deverá iniciar a prestação dos serviços no mês subsequente a assinatura do contrato.

6 - EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO DAS LICITANTES
6.1 - As pessoas jurídicas interessadas em participar da licitação deverão atender, por ocasião da habilitação, ao exigido no art. 4º, XIII da Lei nº 10.520/2002 e art. 27 da Lei nº 8666/93 conforme o caso.
7 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E DO CONTRATANTE
7.1 - Constituem obrigações da CONTRATADA:


I) fornecer os objetos licitados de acordo com a qualidade exigida pelos órgãos de controle governamental; 

II) responsabilizar-se integralmente pelos objetos ora contratados, nos termos da legislação vigente; 

III) comunicar a Prefeitura, por escrito, no prazo de 03 (três) dias úteis, quaisquer alterações ocorridas no Contrato Social, durante o prazo de vigência do Contrato, bem como apresentar documentos comprobatórios;

IV) sujeitar-se à mais ampla e irrestrita fiscalização por parte do servidor autorizado da Prefeitura, encarregado de acompanhar a execução do Contrato, prestando todos os esclarecimentos que lhes forem solicitados e atendendo às reclamações formuladas. 


V) responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato nos termos do artigo 71 da Lei nº 8666/93.

7.2 - Constituem obrigações da CONTRANTANTE:

I) oferecer todas as informações necessárias para que a empresa possa entregar o objeto dentro das especificações solicitadas;

II) realizar o pagamento na forma estipulada no Edita/Contrato;

III) acompanhar e fiscalizar a execução do contrato;

IV) rejeitar no todo ou em parte os serviços entregues em desacordo com o objeto deste Termo de Referência;

V) notificar a CONTRATADA por escrito, sobre quaisquer irregularidades que venham a ocorrer em função da execução do objeto do contrato.
8 - DAS PENALIDADES
8.1 - O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará a Contratada, após regular processo administrativo, à penalidade de: 

a) Advertência para cumprimento do contrato no prazo de 05 (cinco) dias;

b) Multa moratória de até 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da contratação, até o limite de 20 (vinte) dias.

8.1.1 – A mora superior a 20 (vinte) dias será considerada inexecução contratual ensejadora da hipótese de rescisão contratual, a critério da Administração, consoante o art. 77 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações.

8.1.2 - A aplicação da multa moratória não impede que a Administração rescinda unilateralmente o Contrato e aplique as outras sanções cabíveis. 

8.2 - A inexecução total ou parcial do contrato, ou o descumprimento de qualquer dos deveres elencados no Edital e no contrato, sujeitará a Contratada, garantida a prévia defesa, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às penalidades de: 

a) Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

b) Multa compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total da contratação; 

c) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o Município de Benedito Novo pelo prazo de até 02 (dois) anos;

c.1) Tal penalidade pode implicar suspensão de licitar e impedimento de contratar com qualquer órgão ou entidade da Administração Pública, seja na esfera federal, estadual, do Distrito Federal ou municipal.

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da penalidade de suspensão do subitem anterior, podendo o Município incluir as informações no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), administrado pela Controladoria Geral da União e disponível em http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis?ordenarPor=nome&direcao=asc.

8.2.1 - A recusa injustificada da Adjudicatária em assinar o Contrato, após devidamente convocada, dentro do prazo estabelecido pela Administração, equivale à inexecução total do contrato, sujeitando-a às penalidades acima estabelecidas. 

8.2.2 - A aplicação de qualquer penalidade não exclui a aplicação da multa. 

8.3 - A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666/93 e suas alterações. 

8.4 - A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

8.5 - As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa e cobrados judicialmente. 

8.5.1 - Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

8.6 - As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro de Fornecedores do Município. 

8.7 - As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

8.8 - Serão aplicadas também a seguinte penalidade para a infração abaixo descrita: 

a) Multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da proposta apresentada em caso de não regularização da documentação pertinente à habilitação fiscal (no caso de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte), no prazo previsto no parágrafo 1º do art. 43 da LC 123/2006.

Benedito Novo/SC, 15 de outubro de 2018.
IVANDRO KLITZKE 
Secretário de Administração e Finanças
Aprovo o presente Termo de Referência:
JEAN MICHEL GRUNDMANN
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